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CONTRATO Nº.  2024.05.23.01 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 

DE SANTA IZABEL DO PARÁ – PA E A EMPRESA 

VENCEDORA DO CERTAME ZUCAVEL ZUCATELLI 

VEICULOS LTDA. 

 

O MUNICÍPIO DE SANTA IZABEL DO PARÁ, pessoa jurídica e direito público, através de sua 
Prefeitura Municipal com sede no PALÁCIO MUNICIPAL CAP. NOÉ DE CARVALHO, nesta cidade de 
Santa Izabel do Estado do Pará, na av. Barão do Rio Branco, Nº. 1060, CEP: 68790-000, com CNPJ: 
05.171.699/0001-76, representada neste ato por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrita no CNPJ nº 11.745.308/0001-82, representada por seu 
Secretário Municipal de Saúde, nomeado pelo Decreto nº 76, de 18 de agosto de 2023, Sr. SALVIO 
CARLOS FREIRE DA SILVA brasileiro, solteiro, servidor público, inscrito no CPF/MF nº 
426.589.692-87 e Registro Profissional nº 12185D CREA-PA, residente e domiciliado na Travessa 
WE 05 B, nº 82, Cidade Nova IX, Bairro Coqueiro, Ananindeua/PA, CEP 67.130-170, denominado 
aqui de CONTRATANTE e a empresa ZUCAVEL ZUCATELLI VEICULOS LTDA, com sede na Rod. 
PA 150 km 03; Bairro: Nova Marabá, Cidade: Marabá/PA, CEP: 685018-170, CNPJ: 
05.147.384/0001-93, neste ato representada por seu representante legal REGINA MARIA 
AVANCINI ZUCATELLI, brasileira, casada, empresária, inscrito no CPF/MF nº 123.615.422-
34 e RG N° 3953618 2ª Via-PCDI/PA, residente e domiciliada na Rua Paraná, 100, Belo 
Horizonte, Marabá-PA, CEP 68.503-420, doravante denominada CONTRATADA, tem entre si, 
justo e avençado o presente, observadas as disposições da 14.133, de 1º de abril de 2021, Decretos 
Federais n° 10.024/19, nº 11.462/2023, Decreto Municipal nº 95/2023, vinculado ao Processo 
Administrativo nº 3586/2023, MODALIDADE LICITATÓRIA Pregão Eletrônico n° 90003/2024, 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 O presente Instrumento tem por objeto a contratação de empresa para Aquisição de uma 

unidade móvel de saúde, Ambulância tipo A - simples remoção tipo furgão em 

atendimento a Secretaria Municipal de Saúde, através da Emenda Parlamentar 

Proposta Nº 11745308000123002, conforme condições, quantidade e especificações 

constantes no processo administrativo acima identificado, de acordo com as especificações 

abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL  

1. 

Ambulância Tipo A - Simples Remoção Tipo Furgão. Veículo furgão original de 

fábrica, 0 km, adap. p/ AMB SIMPLES REMOÇÃO, com cap. Vol. não inferior a 7 

metros cúbicos no total. Compr. total mín. 4.740 mm; Comp. mín. do salão de 

atend.2.500 mm; Al. Int. mín. do salão de atend. 1.540 mm; Diesel; equipado c/ 

todos os equip. de série não especificados e exigidos pelo CONTRAN; A 

estrutura da cabine e da carroceria será original, construída em aço. O painel 

elétrico interno, deverá possuir 2 tomadas p/ 12V (DC). As tomadas elétricas 

deverão manter uma dist. mín. de 31 cm de qualquer tomada de Oxigênio. A 

ilum. do comp. de atend. deve ser de 2 tipos: Natural e Artificial, deverá ser 
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feita por no mín. 4 luminárias, instaladas no teto, c/ diâmetro mín. de 150 mm, 

em base estampada em alumino ou injetada em plástico em modelo LED. A 

iluminação ext. deverá contar c/ holofote tipo farol articulado reg. 

manualmente na parte traseira da carroceria, c/ acionamento independente e 

foco direcional ajustável 180º na vertical. Possuir 1 sinalizador principal do 

tipo barra linear ou em formato de arco ou similar, c/ módulo único; 2 

sinalizadores na parte traseira da AMB na cor vermelha, c/ freq. Mín. de 90 

flashes por minuto, quando acionado c/ lente injetada de policarbonato. 

Podendo utilizar um dos conceitos de Led. Sinalizador acústico c/ amplificador 

de pot. Mín. de 100 W RMS @13,8 Vcc, mín. de 3 tons distintos, sist. de 

megafone c/ ajuste de ganho e pressão sonora a 1 m. de no mín. 100 dB @13,8 

Vcc; Sist. de rádio comunicação em contato permanente com a central 

reguladora. Sist. fixo de Oxigênio (rede integrada): contendo 1 cilindro de 

oxigênio de no mín. 16l. Em suporte individual, com cintas reguláveis e 

mecanismo confiável resistente a vibrações, trepidações e/ou capotamentos, 

possibilitando receber cilindros de capacidade diferentes, equipado c/ válvula 

préregulada p/ 3,5 a 4,0 kgf/cm2 e manômetro; Na região da bancada, possui 

uma régua e fluxômetro, umidificador p/ O2 e aspirador tipo venturi, c/ roscas 

padrão ABNT. Conexões IN/OUT normatizadas pela ABNT. A climatização do 

salão deverá permitir o resfr/aquec. O compart. do motorista deverá ser 

fornecido c/ o sist. original do fabricante do chassi ou homologado pela fábrica 

p/ ar condicionado, ventilação, aquecedor e desembaçador. P/ o compart. 

paciente, deverá ser fornecido original do fabricante do chassi ou homologado 

pela fábrica um sist. de Ar Condicionado, c/ aquecimento e ventilação tipo 

exaustão lateral nos termos do item 5.12 da NBR 14.561. Sua capacidade 

térmica deverá ser com mín. de 25.000 BTUs e unidade condensadora de teto. 

Maca retrátil, com no mín. 1.900 mm de compr., com a cabeceira voltada para 

frente; c/ pés dobráveis, sist. escamoteável; provida de rodízios, 3 cintos de 

segurança fixos, que permitam perfeita segurança e desengate rápido. 

Acompanham: colchonete. Balaústre, com 2 pega-mão no teto do salão de 

atendimento. Ambos posicionados próximos às bordas da maca, sentido 

traseira-frente do veículo. Confeccionado em alumínio de no mín. 1 polegada 

de diâmetro, com 3 pontos de fixação no teto, instalados sobre o eixo 

longitudinal do comp. através de parafusos e c/ 2 sist. de suporte de soro 

deslizável, devendo possuir 02 ganchos cada para frascos de soro. Piso: ser 

resistente a tráfego pesado, revestido com material tipo vinil ou PRFV (plástico 

resistente de fibra de vidro) ou similar em cor clara, de alta resistência, lavável, 

impermeável e antiderrapante. Armário em um só lado da viatura (lado 

esquerdo). As portas dotadas de trinco para impedir a abertura espontânea 

das mesmas durante o deslocamento. Armário tipo bancada para acomodação 

de equipamentos com batente frontal de 50 mm, para apoio de equipamentos 

e medicamentos, com aproxim. 1 m de comprimento por 0,40 m de 

profundidade, com uma altura de 0,70 m; Fornecimento de vinil adesivo para 

grafismo do veículo, composto por (cruzes) e palavra (ambulância) no capô, 

vidros laterais e traseiros; bem como, as marcas do Governo Federal, SUS e 

Ministério da Saúde. 

 

1.2 A contratação citada na subcláusula 1.1 obedecerá ao estipulado neste contrato, bem como as 

especificações técnicas, forma de execução / entrega e as disposições dos documentos adiante 

enumerados, e que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar 

deste, no que não o contrariem. São eles: 

1.2.1 Processo Administrativo N° 3586/2023; TERMO DE REFERÊNCIA. 

1.3 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou 

supressões que se fizerem, até 25% do valor inicial atualizado do contrato. 
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1.4 Nenhum acréscimo poderá exceder os limites estabelecidos no item anterior, salvo as 

supressões que poderão exceder os limites legais, quando acordada entre as partes. 

1.5 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.5.1. O Termo de Referência 

1.5.2. O Edital de Licitação 

1.5.3. A Proposta do contratado 

1.5.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

2.1 O fornecimento do objeto será efetuado conforme solicitação da Contratante, a partir da 

assinatura do instrumento de contrato, conforme o caso, obedecendo às normas do Instituto 

Nacional de Metrologia, qualidade e tecnologia (INMETRO) e das ABNTs vigentes, não se 

admitindo recusa da parte deste(s) em decorrência de sobrecarga na sua capacidade técnica;  

2.2 Os produtos serão requisitados de forma parcelada, de acordo com as necessidades da 

secretaria; 

2.3 O objeto deverá ser entregue no Almoxarifado Central da secretaria em horário comercial, de 

segunda a sexta-feira e, excepcionalmente, aos sábados e domingos e feriados, a critério da 

administração, em virtude da necessidade de serviço. A entrega do objeto pela CONTRATADA não 

poderá exceder o prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da solicitação de compra; 

2.4 O fornecedor deverá entregar o objeto desta licitação nos prazos, quantidades, especificações 

e termos dispostos no Termo de Referência do Edital que originou o presente contrato e o integra 

independentemente de sua transcrição, em dias e horários de expediente; 

2.5 O objeto da licitação deverá ser entregue livre de quaisquer despesas por parte desta 

Secretaria, como frete ou descarga e outros; 

2.6 O objeto desta licitação será(ão) recebido(s): 

2.6.1 Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade 

do objeto com as especificações constantes da proposta da empresa, especificações técnicas e 

exigências editalícias. 

2.6.2 Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do 

Edital e da proposta, contados 10 (dez) dias a partir do recebimento provisório e sua consequente 

aceitação, mediante a emissão do Termo Definitivo assinado pelas partes. 

2.7. Caberá ao servidor, designado para fiscalizar a entrega, acompanhamento e execução do 

contrato, rejeitar totalmente ou em parte, qualquer material que não esteja de acordo com as 

exigências editalícias e contratuais, bem como determinar prazo de 60 (sessenta) dias para 

substituição do objeto da licitação eventualmente fora da especificação e exigências editalícias. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO 

3.1 As condições de recebimento dos objetos deste contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência. 
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CLAUSULA QUARTA – DA GARANTIA 

4.1 Todos os serviços deverão ser de acordo com o especificado no Termo de Referência. 

4.2 A garantia deverá ser conforme o CDC (Lei 8.078/90). 

4.3 O fornecedor deverá refazer qualquer serviço defeituoso, sem ônus adicionais ao Órgão 

Demandante no prazo de 24hs, sob pena de multa, por hora de atraso, no valor de 5% sobre o 

preço do serviço a ser refeito. 

4.4 Caso seja efetuada a substituição de algum produto/serviço devido a falhas / problemas, o 

prazo de garantia passa a ser contado novamente a partir do momento do aceite definitivo do novo 

objeto. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR, DO PAGAMENTO E REAJUSTE DO CONTRATO. 

5.1 O valor ordinário do presente instrumento é de R$ 339.000,00 (Trezentos e trinta e nove mil 

reais), compreendendo todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários à perfeita 

execução deste Contrato. 

5.2 A CONTRATADA e o CONTRATANTE se aterão ao disposto no Termo de Referência, com 

observância que o pagamento será realizado, no prazo de até 30 dias após o fornecimento do bem 

ou serviço, por meio de ordem bancária em conta corrente da Contratada, Banco: Bradesco, 

Agência 02178-4, Conta Corrente nº 4368-0, quando mantidas as mesmas condições iniciais de 

habilitação e caso não haja fato impeditivo para o qual não tenha concorrido. 

5.3. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data de assinatura do contrato. 

5.4. Se por algum motivo o objeto não tenha sido entregue dentro do prazo de um ano, desde por 

culpa da Administração, o valor do objeto poderá ser reajustado pelo Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor – INPC (IBGE). 

5.5. Caso o índice selecionado seja extinto ou não possa ser utilizado, será automaticamente 

substituído pelo índice que legalmente venha a substituí-lo. 

5.6. Na ausência de índice substituto, fica estabelecido que será utilizado o IPCA. 

5.7. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1 A despesa com a execução do objeto deste Contrato correrá à conta das Dotações 

Orçamentárias consignadas: 

Natureza da Despesa: 

UO 0501 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE Fonte: 16010000     Transferência SUS- Bloco 

de estruturação 

PT 302 0013 1.017 Aquisição de Ambulância Valor da Emenda:  R$ 241.316,00 

Fonte: 15001002     Receita de imposto e transf. 

- Saúde 

Valor Complementar: R$ 97.684,00 
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CLÁUSULA SÉTIMA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

7.1 O objeto do contrato deverá ser entregue na Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura de 

Santa Izabel do Pará, no horário comercial, após solicitação da Secretaria demandante no prazo de 

até 20 (vinte) dias. 

7.2 Caso não seja possível a entrega no prazo previsto, a empresa contratada deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que seja analisado o pleito 

de prorrogação do prazo, ressalvadas as situações de caso fortuito e força maior. 

7.3. O objeto deverá ser entregue na presente do fiscal e/ou do gestor do contrato ou ainda pelo 

titular da Secretaria demandante. 

7.4. O objeto será recebido provisoriamente e definitivamente nas condições estabelecidas no 

Processo Administrativo e naquelas indicadas na cláusula segunda do contrato. 

7.5. Deverão ser entregues todos os documentos necessários para a adequada utilização do objeto. 

CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. A Secretaria demandante irá designar, mediante portaria específica ou outro ato 

administrativo congênere, um servidor público desta Municipalidade para fiscalizar o fiel 

cumprimento do pactuado neste contrato. 

8.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

8.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostilamento. 

8.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

8.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

8.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, II); 

Natureza da Despesa: 449052 
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8.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, III);  

8.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

8.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, V). 

8.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

8.13. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 

e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário 

(Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

23, IV). 

8.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

8.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscal(is) do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, II).  

8.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, III).  

8.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) 

fiscal(is) quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  
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8.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 

o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

8.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

8.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE 

9.1 Caberá a CONTRATANTE: 

Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/21, a CONTRATANTE deverá: 

9.1.1 Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento do objeto contratual, desde que cumpridas 

todas as formalidades e exigências do presente contrato. 

9.1.2 Receber o(s) objeto(s) deste Contrato nas condições avençadas; 

9.1.3 Fiscalizar o cumprimento das obrigações e responsabilidade da Contratada; 

9.1.4 Dar a Contratada as condições necessárias para regular execução do Contrato; 

9.1.5 Permitir acesso aos empregados, devidamente identificados, da empresa CONTRATADA às 

dependências da CONTRATANTE para fornecimento do objeto contratual, referentes ao objeto, 

quando necessário; 

9.1.6 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 

da CONTRATADA; 

9.1.7 Emitir, por intermédio do servidor designado, relatório sobre os atos relativos à execução do 

Contrato que vier a ser firmado, em especial quanto ao acompanhamento e fiscalização da 

CONTRATADA. 

9.1.8 As decisões e providências que ultrapassam a competência do servidor designado para 

fiscalizar o presente contrato, deverão ser solicitadas ao Gerente da CONTRATANTE, em tempo 

hábil, para a adição das medidas convenientes. 

9.2. Caberá a CONTRATADA:  

Caberá à CONTRATADA, além do cumprimento às disposições da Lei 14.133/21, do contrato 

assinado com a CONTRATANTE, e das disposições regulamentares pertinentes ao fornecimento 

do objeto contratual: 

9.2.1. Fornecer o objeto contratual de conformidade com as exigências contidas no termo de 

referência e ata aderida. 

9.2.2. Executar diretamente o contrato, permitindo-se subcontratar em até 30% do valor; 

9.2.3. Manter no curso do Contrato, as condições de habilitação e qualificação, que ensejaram sua 

contratação, nos termos do artigo 92, XVII, da Lei nº 14.133/21; 
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9.2.4. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do 

fornecimento do objeto do contrato; 

9.2.5. Responder pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo, quando do fornecimento do objeto contratual, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade à fiscalização ou ao acompanhamento pela PMSIP; 

9.2.6. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticada por 

seus técnicos durante do fornecimento do objeto contratual, ainda que no recinto da 

CONTRATANTE; 

9.2.7. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, bem ainda, assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas 

pelo contrato, inclusive quanto aos preços praticados; 

9.2.8. Zelar pela perfeita execução no fornecimento do objeto contratual; 

9.2.9 Prestar o fornecimento do objeto contratual dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, 

em observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

9.2.10 Atender prontamente quaisquer exigências do representante da CONTRATANTE, inerente 

ao objeto da licitação; 

9.2.11 Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e 

prestar os esclarecimentos julgados necessários; 

9.2.12 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-las na época própria, vez 

que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 

9.2.13 Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 

na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas 

os seus empregados na entrega do objeto contratual ou em conexão com ela, ainda que acontecido 

nas dependências da CONTRATANTE; 

9.2.14 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionados ao 

fornecimento do objeto contratual. 

9.2.15 Assumir ainda a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais; 

9.2.16 Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, verificando 

sempre o seu bom desempenho, realizando o fornecimento em conformidade com a proposta 

apresentada e as orientações da CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos 

estabelecidos nas condições anteriores não transfere a responsabilidade do seu pagamento a 

CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto contratual, razão pela qual a CONTRATADA 

renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com a 

CONTRATANTE; 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA responsabilizar-se-á por quaisquer danos pessoais ou 

materiais causados por seus profissionais ou prepostos, inclusive por omissão destes, a 
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CONTRATANTE ou a terceiros, isentando a PMSIP de quaisquer responsabilidades solidária ou 

subsidiária. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA se sujeita às disposições do Código de Proteção e 

Defesa do Consumidor, instituído pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIDADES 

10.1 - A Contratada assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução das obrigações contratadas, na forma do processo licitatório. Responsabiliza-

se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou 

subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados a Contratante ou a terceiros. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Eventuais danos serão ressarcidos a Contratante no prazo máximo de 

48 (quarenta e oito) horas, contadas de notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa 

de 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor do Contrato, por dia de atraso. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A Contratante não responderá por quaisquer ônus, direitos ou 

obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e 

decorrente da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, 

exclusivamente, à Contratada. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

propostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 
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11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, 

“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.2.4. Multa: 

11.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

11.2.4.2. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

11.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 10.1, de 15% 

a 30% do valor do Contrato. 

11.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 

11.1, de 20% a 30% do valor do Contrato.  

11.2.4.5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 15% a 25% do valor 

do Contrato. 

11.2.4.6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 15% do valor 

do Contrato. 

11.2.4.7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 10% a 20% do 

valor do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A penalidade de multa, estabelecida no item 11.2. desta cláusula, 

poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com qualquer das demais. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO – O cumprimento da obrigação prestado fora do prazo, sujeitará a 

contratada ao pagamento da multa de 0,2% (dois décimos por cento), sobre o valor global do 

Contrato a contar do vencimento daquele. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - As multas previstas nesta cláusula não têm natureza compensatória e 

o seu pagamento não elide a responsabilidade da Contratada por danos causados a Contratante. 

PARÁGRAFO QUARTO – A Contratada estará sujeita às penalidades tratadas na cláusula e 

parágrafos acima, principalmente, pelos motivos que se seguem: 

a) Pela recusa injustificada em assinar o Contrato. 

b) Pela não entrega do objeto da contratação de acordo com as especificações técnicas do ato 

convocatório e com as pertinentes normas técnicas. 

c) Pelo atraso no início e conclusão da entrega. 

d) Pelo descumprimento de qualquer das condições dispostas no presente Instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO E EXTINÇÃO DO CONTRATO 

12.1 Poderá ser rescindido o presente instrumento: 

12.1.1 Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados na Lei 14.133/21. 

12.1.2 Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no respectivo procedimento 

administrativo, desde que haja conveniência para Administração, ou judicialmente, nos termos 

da lei. 

12.2. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.3. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.3.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
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12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de rescisão amigável, a parte que pretender rescindir o 

contrato comunicará sua intenção à outra, por escrito. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Na hipótese do constante no 11.1.1 não haverá indenização alguma a 

ser pago à Contratada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VIGÊNCIA E ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

12.1 O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura, podendo 

ser prorrogado se a Lei 14.133/21 assim o permitir, observado a obtenção de preço e condições 

mais vantajosos à Administração. 

12.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

12.3. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

12.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.6. Na celebração de ativos, a contratada deverá comprovar a manutenção das condições de 

habilitação e será previamente atestado pelo fiscal e/ou gestor do contrato o cumprimento das 

obrigações contratuais até aquele momento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA TERCEIRIZAÇÃO 

13.1 A CONTRATANTE não se responsabilizará por contratos que a CONTRATADA venha celebrar 

com terceiros, cujas obrigações serão de sua exclusiva responsabilidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 

14.1 A publicação resumida deste contrato, no Diário Oficial, condição indispensável para sua 

eficácia, será providenciada pela CONTRATANTE, até o décimo dia seguinte a sua assinatura. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DO FORO 

15.1 As partes elegem o Foro da cidade de Santa Izabel do Pará, Estado do Pará para solução das 

demandas decorrentes deste Contrato. E, por assim estarem de acordo com todas as cláusulas, as 

partes resolvem celebrar o presente contrato, o qual, depois de lido e achado conforme, vai 

assinado pelos representantes das partes, em 03 (três) vias de idêntico teor. 

 

                                                                                                        Santa Izabel do Pará, 23 de maio de 2024 

 

 

SALVIO CARLOS FREIRE DA SILVA  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRATANTE 

 

 

ZUCAVEL ZUCATELLI VEICULOS LTDA  
CNPJ: 05.147.384/0001-93 

CONTRATADA 
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